PARECER Nº54, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Antonio Carlos Junior, o projeto em epígrafe dispõe sobre a alteração da nomenclatura “merenda escolar” para “alimentação escolar com critérios”, no âmbito de todos os atos administrativos públicos e programas de governo nutricionais na esfera estadual e municipal. 
Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Tendo em vista a aprovação de requerimento para que a propositura tramite em regime de urgência, foi convocada, pelo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para emitir parecer sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios, nos termos regimentais.
É o que passamos a fazer, como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião conjunta.
Examinando o assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19 da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, somos favoráveis à sua aprovação.
No que tange ao mérito do projeto, há coerência nas informações que acompanham sua justificativa, dizendo que o termo “merenda” tornou-se inadequado para descrever a alimentação oferecida aos estudantes, pois esta refeição é parte de um processo nutricional, devendo ser balanceada e criteriosa. Salientamos ainda que a proposta possui conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar.
Assim, sob os aspectos meritórios, somos favoráveis ao projeto sob análise.
Analisando o projeto sob o prisma financeiro e orçamentário, concluímos que a medida não deve acarretar despesas, razão pela qual nada temos a opor ao seu prosseguimento.
Embora o projeto não tenha recebido emendas no período regimental em que figurou em pauta, pedimos vênia para apresentar alguns ajustes para aprimorar a propositura, principalmente para retirar a menção feita à esfera municipal, que pode afrontar o pacto federativo.
Dessa forma, propomos a seguinte emenda:
Emenda
Procedam-se às seguintes modificações no projeto de lei nº 17, de 2019:
I – Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º:
“Artigo 1º - Fica alterada a nomenclatura/terminologia merenda escolar para alimentação escolar com critérios, no âmbito de todos os atos administrativos públicos e programas de governo nutricionais na esfera estadual.”
II – Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º:
“Artigo 2º - Torna-se obrigatório que todas as unidades escolares disponibilizem de forma visível e pública os cardápios das refeições diárias e com os devidos valores nutricionais de cada refeição.”
III – Acrescente-se o artigo 3º, com a seguinte redação:
“Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 17, de 2019, bem como da Emenda ora apresentada.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 26/2/2019.

a) Leci Brandão – Presidente
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